EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2018
Dê-se ao Artigo 11 do PLC em epígrafe a seguinte redação:

......

“VI – desenvolvimento econômico, científico e tecnológico

VII – educação

VIII – saúde 

IX – atendimento social

X – esportes e lazer

XI – turismo”

......

“§ 3º - (...) os campos funcionais indicados nos incisos V, VI e IX deste artigo compreenderão as funções recursos hídricos, energia, planejamento integrado da segurança pública, cultura, defesa civil e serviços públicos (...)”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem como objetivo dar maior precisão às funcionalidades descritas neste artigo do PLC, de modo que recebam atenção adequada dos planejadores e das autoridades públicas, em consonância com a relevância de cada tema. Assim, confinar educação e saúde a simples itens do atendimento social parece irrelevante frente aos desafios de gestão e de formulação de políticas e planejamento nessas áreas em que a necessidade de melhorar, exponencialmente, o atendimento de qualidade aos cidadãos é vital. De igual modo, é necessário focalizar o desenvolvimento econômico em sua componente moderna, indissociável de ciência e tecnologia. Como ressaltado na exposição de motivos, a região tem relevância econômica e dispõe de “polos de excelência no Ensino Superior e Técnico e Unidades de Saúde de referência regional”. Intensificar a capacidade de inovação na indústria e na agroindústria da região, bem como aumentar o uso de tecnologia em todas as atividades econômicas, é o melhor caminho para melhorar o emprego e a renda na região.

É certo que o governo estadual e agora o próprio governo federal quando prevê a mudança do marco regulatório do saneamento básico, tentam recorrentemente abocanhar os serviços de competência municipal assegurados pela constituição, como o caso do saneamento básico e do transporte público.

É fato que a "privatização" dos serviços atualmente sob competência municipal se tornam mais rentáveis quando feitos em escala, ou seja, quando tratamos de serviços de vários municípios juntos. Em permanecendo sob competência municipal, ainda que a administração local pretenda transferi-los à iniciativa privada, os bônus decorrentes da transferência é do município. Em se tornando de competência "estadual ou regional", os municípios perdem.

Além do que, ante a saga privatista destes governos, certamente vão tentar privatizar tudo.

Não sei se consegui expressar meu ponto de vista, mas, esta questão me preocupa. 

......

“§ 3º - (...) os campos funcionais indicados nos incisos V, VI e IX deste artigo compreenderão as funções recursos hídricos, energia, planejamento integrado da segurança pública, cultura, defesa civil e serviços públicos de competência estadual, respeitadas a competência e a autonomia municipais asseguradas pela Constituição da República, seja em regime de concessão ou prestados diretamente pelo Poder Público (...)”

Sala das Sessões, em 8/3/2018.

a) Alencar Santana Braga 

